PARECER N.º
973
, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 545, DE 1999

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei nº 545, de 1999, estabelece normas para o atendimento pelo Sistema Único de Saúde – SUS – de cirurgias plásticas corretivas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias (24 a 30 de junho de 1999), tendo recebido uma emenda juntada às fls. de n.º 5.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer, voto em separado favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição e da emenda de n.º 1, na forma do substitutivo apresentado.

Em seguida, a Comissão de Saúde e Higiene opinou favoravelmente à aprovação do projeto e da emenda de n.º 1, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta.

Ao analisar o projeto, a emenda de n.º 1 e o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, não verificamos óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do presente projeto, tendo em vista que estão previstos recursos financeiros próprios para suportar os encargos decorrentes da aplicação da futura lei, em consonância com o que dispõe o artigo 25, caput da Constituição do Estado. Entretanto, com o objetivo de aprimorar a propositura garantindo sua aplicabilidade, apresentamos a seguinte:

SUBEMENDA:

Dê-se ao artigo 4º do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto  de lei n.º 545, de 1999, a seguinte redação:

“Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 545, de 1999, e da emenda de n.º 1, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, com a subemenda ora apresentada.

É o nosso parecer





a) JOSÉ DILSON - Relator Especial

